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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : VITORIA DAIANE EMIDIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PRISÃO DOMICILIAR. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus,
impetrado como substitutivo de recurso próprio, visando à concessão de prisão
domiciliar à agravante, condenada a 26 anos, 6 meses e 20 dias de reclusão em regime
fechado por crimes de roubo majorado, latrocínio consumado e associação criminosa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o  comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio e se a agravante faz jus à prisão domiciliar, considerando
a gravidade dos crimes cometidos e a alegação de ser mãe solo de criança de tenra idade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O  não é conhecido quando impetrado em substituição a recurso próprio, habeas corpus
salvo em caso de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
4. A jurisprudência desta Corte admite a concessão de efeito suspensivo ao agravo em

, desde que fundamentada, o queexecução penal, através de Ação de Cautelar Inominada
foi observado no caso em análise.
5. A concessão de prisão domiciliar é inviabilizada pela condenação por crime cometido
com violência ou grave ameaça, conforme entendimento consolidado desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O s não é conhecido quando impetrado emhabeas corpu
substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade. 2. A concessão de
prisão domiciliar é inviabilizada por condenação por crime cometido com violência ou
grave ameaça".
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 318-A; LEP, art. 117.

STJ, AgRg no HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião ReisJurisprudência relevante citada: 
Júnior, Terceira Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa
Weber, j. 27.03.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PRISÃO DOMICILIAR. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus,
impetrado como substitutivo de recurso próprio, visando à concessão de prisão
domiciliar à agravante, condenada a 26 anos, 6 meses e 20 dias de reclusão em regime
fechado por crimes de roubo majorado, latrocínio consumado e associação criminosa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o  comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio e se a agravante faz jus à prisão domiciliar, considerando
a gravidade dos crimes cometidos e a alegação de ser mãe solo de criança de tenra idade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O  não é conhecido quando impetrado em substituição a recurso próprio, habeas corpus
salvo em caso de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.

4. A jurisprudência desta Corte admite a concessão de efeito suspensivo ao agravo em
, desde que fundamentada, o queexecução penal, através de Ação de Cautelar Inominada

foi observado no caso em análise.
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5. A concessão de prisão domiciliar é inviabilizada pela condenação por crime cometido
com violência ou grave ameaça, conforme entendimento consolidado desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O s não é conhecido quando impetrado emhabeas corpu
substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade. 2. A concessão de
prisão domiciliar é inviabilizada por condenação por crime cometido com violência ou
grave ameaça".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 318-A; LEP, art. 117.

STJ, AgRg no HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião ReisJurisprudência relevante citada: 
Júnior, Terceira Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa
Weber, j. 27.03.2020.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VITORIA DAIANE EMIDIO
DOS SANTOS em face de decisão proferida, às fls. 72-75, que não conheceu do habeas
corpus.

Na inicial, a Defesa informa que a ora agravante foi condenada pela prática
dos crimes previstos nos arts. 157, § 3º, II, 157, § 2º-A, I e 288 do Código Penal, e
atualmente cumpre pena no Conjunto Penal Feminino de Salvador (fl. 3).

Nas razões do agravo, às fls. 81-91, a parte recorrente reitera os argumentos
sustentados na inicial de que a apenada foi submetida a constrangimento ilegal
evidente mesmo sendo mãe solo de uma criança de tenra idade, sem rede de apoio e
com necessidade dos cuidados maternos e que teve o benefício revogado sem qualquer
fato novo que infirmasse tal realidade (fl. 84).

Alega que não se pode admitir que a suposta gravidade do delito cometido
pela recorrente prevaleça sobre o princípio do melhor interesse da criança e a razão
humanitária que se busca salvaguardar (fl. 89).

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de
retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão atacada e a ordem de impetração
concedida.
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Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

A controvérsia consiste na possibilidade de concessão de prisão domiciliar à
agravante, condenada pela prática dos crimes previstos nos arts. 157, § 3º, II, 157, § 2º-
A, I e 288 do Código Penal.

A presente impetração investe contra acórdão, funcionando como substituto
do recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser conhecida. A 3ª Seção, no âmbito do
HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em ,10/06/2020
e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da
Ministra Rosa Weber, julgado em , consolidaram a orientação de que não27/03/2020
cabe substitutivo ao recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-habeas corpus 
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante
ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido:

 
[...]
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou
orientação no sentido de não admitir em substituição ahabeas corpus 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. [...] 
(AgRg no HC n. 908.122/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)27/8/2024 2/9/2024

 
 
[...]
II - O  não é conhecido quando impetrado emhabeas corpus

substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade,
conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF. [...] (AgRg no HC
n. 935.569/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em ,3/9/2024
DJe de .)10/9/2024

 
 

Também não vislumbro a presença de coação ilegal que desafie a concessão
da ordem ofício, em observância § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.
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Isso porque, conforme decidido no acórdão impugnado, a jurisprudência desta
Corte admite a possibilidade de concessão de efeito suspensivo ao agravo em execução
penal, através de Ação de Cautelar Inominada.

Nesse sentido:

 
[...] 2. No caso, a Desembargadora Relatora deferiu pedido

liminar formulado em ação cautelar inominada criminal, para conceder
efeito suspensivo à decisão proferida pelo Juízo da Vara de Execução
Penal da Comarca de Ribeirão das Neves, que indeferiu o pedido de
reconhecimento de falta disciplinar grave em desfavor do Apenado,
concedendo-lhe a progressão para o regime aberto, com a expedição de
alvará de soltura, até o julgamento do agravo em execução penal.

3. A jurisprudência desta Corte admite excepcionalmente a
concessão de efeito suspensivo a qualquer recurso que não o tenha,
desde que, de forma fundamentada, o que se verifica na espécie.

4 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 837.423/MG, relatora Ministra Laurita Vaz,

Sexta Turma, julgado em , DJe de .)9/10/2023 16/10/2023
 
 
[...] 2. Ainda que assim não fosse, segundo a orientação

firmada por esta Corte, é admissível a utilização de medida cautelar
inominada para atribuir efeito suspensivo a recurso interposto pelo
Ministério Público contra decisão proferida pelo Juízo da execução.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 798.696/RS, relator Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 17/4/2023
.)19/4/2023
 
 
[...] 1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, pode ser

conferido efeito suspensivo a qualquer recurso que não o tenha, desde
que de forma fundamentada. Precedentes.

2. No caso, a Corte estadual ressaltou que as circunstâncias
fáticas recomendavam a atribuição de efeito suspensivo ao agravo em
execução para manter no regime fechado o apenado, condenado a 14
anos de reclusão, pela prática dos crimes de homicídio consumado e
tentado, com histórico de prática de faltas graves, consistentes em fuga
(ficou foragido de 2017 à 2020), novo delito, e escavação de túnel;

e com previsão de progressão de regime para .13/9/2023
3. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 739.612/GO, relator Ministro Joel Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)9/8/2022 15/8/2022
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Quanto à concessão da prisão domiciliar à agravante, verifico que
os fundamentos do acórdão recorrido também estão de acordo com o entendimento desta
Corte Superior no sentido de que a condenação por crime cometido com violência ou
grave ameaça inviabiliza a concessão da prisão domiciliar.

Confira-se (fls. 36-37):

 
Quanto ao mérito, entendo que a Decisão Liminar exarada

por este Relator merece ser mantida, em face do caráter hediondo dos
crimes praticados pela Agravada, qual seja, roubo majorado pelo
concurso de pessoas e restrição de liberdade; roubo com emprego de
arma de fogo; latrocínio consumado; e associação criminosa; todos
aplicados em concurso material (art. 157, §2º,II e V, e art.2º-A-I, duas
vezes, c/c o artigo 157, § 3º, inciso II, e do art. 288, na forma do art. 69,

).todos do Código Penal
Outrossim, não foram demonstradas, de forma indubitável,

com amparo no HC nº 143.641/SP, art. 117 da LEP e art. 318-A do
CPP, que a Agravada seja absolutamente essencial aos cuidados de
filho menor, com seis anos e quatro meses de idade, que, conforme
documentos, vem recebendo cuidados da avó materna.

Consabido, a prisão domiciliar consiste em uma exceção nos
casos manifestamente previstos em lei, destacando-se que o trânsito em
julgado ocorreu recentemente e o crime pelo qual foi condenada a
Recorrida foi cometido com violência e grave ameaça, ceifando a vida
de uma pessoa (grifei).

 
Nesse sentido:

 
[...] 1. É possível a extensão do benefício da

prisão domiciliar às mães de crianças menores de 12 anos, condenadas
em regime semiaberto ou fechado, sem a demonstração da
imprescindibilidade de seus cuidados aos infantes, uma vez que
presumido, desde que obedecidos os seguintes requisitos: a) não ter
cometido delito com violência ou grave ameaça; b) não ter sido o crime
praticado contra seus filhos;

c) ausência de situação excepcional a contraindicar a medida
(AgRg no HC n. 731.648/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
relator para acórdão Ministro João Otávio de Noronha, julgado em 

, DJe de ).7/6/2022 23/6/2022
2. No caso, o indeferimento da prisão domiciliar encontra-se

devidamente motivado, tendo as instâncias ordinárias, soberanas na
análise das circunstâncias fáticas da causa, entendido que não ficou
demonstrada nenhuma excepcionalidade a justificar o benefício.

Ademais, ressaltou-se que a agravante foi condenada pela
prática de roubo, delito cometido com violência/grave ameaça, o que
obsta a concessão da domiciliar.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no HC n. 827.548/SP, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 25/9/2023

.)28/9/2023
 
[...] 1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem

adequa-se às situações excepcionais que justificam o indeferimento da
prisão domiciliar, uma vez que a paciente foi condenada pela prática de
roubo, ou seja, crime cometido com violência ou grave ameaça à pessoa.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 823.854/SP, relator Ministro Joel Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)26/6/2023 29/6/2023
 
Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu

qualquer argumento apto a ensejar a  da decisão ora agravada, devendo seralteração
mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE,
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; e AgRg no HC17/3/2023
n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de .30/3/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0236019-7 HC 1.015.030 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20032898320238050001  80219330420258050000

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE : VITORIA DAIANE EMIDIO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITORIA DAIANE EMIDIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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